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C O N V E N Ç Ã O  C O L E T I V A  D E  T R A B A L H O  

 

DÉCIMA SÉTIMA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO  que 

entre si  celebram, o SINCOEMG – SINDICATO DOS 

COMISSÁRIOS E CONSIGNATÁRIOS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS , CNPJ: 25.461.245/0001-47 e código sindical  

002.087.49504-6  de um lado, devidamente representado por seu 

Presidente, e o SINDELOT – SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS LOTÉRICOS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, CNPJ 01.480.281/0001-90 e código sindical 

020.409.90481-8, de outro, também representado neste ato por 

seu Diretor Presidente, ambos devidamente autorizados pelos 

estatutos e AG de suas entidades, mediante as seguintes cláusulas 

e condições:  

 

PRIMEIRA – PISO SALARIAL E VANTAGENS CONTRATUAIS 

MÍNIMAS. 

Fica estabelecido que o piso salarial  da categoria, para uma jornada 

mensal 220 (duzentos e vinte) horas, a partir de 01 de setembro de 

2015, é fixado na seguinte forma:  

 

a)  Para os municípios de Belo Horizonte e região metropol itana 

(Betim, Caeté, Contagem, Ibiri té, Lagoa Santa, Nova Lima, 

Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, 

Sabará, Santa Luzia e Vespasiano, Brumadinho, Esmeraldas, 

Igarapé, Mateus Leme, Juatuba, São José da Lapa, Florestal, 

Rio Manso, Confins, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, 

Sarzedo, Baldim, Capim Branco, Jaboticatubas, Taquaraçu de 

Minas, Itaguara, Matozinhos, Nova União e Itatiaiuçu) ; 

Montes Claros, Teófi lo Otoni; Ipatinga; Sete Lagoas; Ouro 

Preto; Mariana; Paracatu; Itabirito; Itabira; Divinópol is; 

Ouro Branco; Timóteo; Itaúna; João Monlevade; Pará de 

Minas; Unaí e Congonhas do Campo, o piso salarial  é de R$ 

895,00 (oitocentos e noventa e cinco reais);  

b)  Para os outros municípios não relacionados acima,  o piso 

salarial  de R$ 872,00 (oitocentos e setenta e dois reais) . 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica assegurado o direito de contratação de 

empregados para laborar em jornada de trabalho inferior 44 

(quarenta e quatro) horas semanais, ou 220 (duzentos e vinte) 

horas mensais, com salário proporcional, desde que a jornada e o 

salário proporcional constem em contrato expresso.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO. No caso dos empregados que trabalham em 

estabelecimentos sediadas em qualquer dos municípios relacionados 

na letra “a”, acima, as empresas deverão fornecer aos seus 

empregados vale-refeição, ou vale-al imentação, ou cesta-básica, 

que perfaçam um valor mínimo de R$ 270,00 (duzentos e 

setenta reais) mensais. O fornecimento do benefício será feito 

mediante vinculação ao PAT (Programa de Assistência aos 

Trabalhadores), nos moldes da Lei n. 6.321/1976 e das demais 

normas baixadas pelo Ministério do Trabalho, ficando desde já 

esclarecido que os benefícios fornecidos não terão qualquer 

natureza salarial  e, portanto, não refletirão em quaisquer verbas de 

natureza salarial, remuneratória ou rescisória (Lei n. 6.321 de 14 

de abri l  de 1976, de seus decretos regulamentares e da Portaria 

GM/MTb n. 1.156, de 17.09.1993).  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. O fornecimento de vale-refeição, 

al imentação ou cesta básica, é facultativo para os empregadores 

estabelecidos nos municípios não relacionados na letra “a”, acima.  

 

PARAGRAFO QUARTO. As empresas poderão conceder a seus 

empregados parcela a tí tulo de participação nos lucros, ou 

resultados, desvinculada da remuneração, nos termos do artigo 7º, 

inciso XI, da Constituição da Repúbl ica, bem como na forma da Lei 

n. 10.101/2000, conforme vier a ser acertado em Acordo Coletivo 

firmado com o Sindicato da Categoria.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – Os salários contratuais superiores ao piso da 

categoria, vigentes em 31 de agosto de 2015, serão reajustados em 

6,0% (seis por cento) , para empresas com até 30 (trinta 

empregados), e de 11 (onze por cento) as empresas com número 

superior a 30 (trinta) empregados,  num mesmo estabelecimento,  

compensando-se quaisquer reajustes ou aumentos salariais 

espontâneos ocorridos até aquela data, na vigência da CCT 

anterior. O reajustamento dos salários ocorrerá a partir de 1º de 

setembro de 2015. 

 

SEGUNDA - TÉRMINO DE APRENDIZAGEM. 

As vantagens salariais decorrentes do término de aprendizagem, 

promoção por Antigüidade ou merecimento, reclassificação, 

transferência de cargo, designação para cargo novo ou acesso, 

equiparação salarial  determinada por sentença transitada em 

julgado, não serão objeto de compensação nem dedução em relação 

ao piso salarial  instituído.  
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TERCEIRA - ATRASO DE PAGAMENTO. 

No caso de não pagamento de salários até o prazo legal, qual seja, 

até o quinto dia úti l  do mês subseqüente ao da prestação dos 

serviços, as empresas responderão pelo pagamento de um dia de 

salário por dia de atraso, pago diretamente ao empregado.  

 

QUARTA - ADMISSÃO NA MESMA FUNÇÃO. 

Fica garantido ao empregado admitido para o exercício da função 

de outro dispensado sem justa causa, salário igual ao mínimo da 

categoria, sem considerar vantagens pessoais.  

 

QUINTA – ANOTAÇÃO NA CTPS. 

As empresas anotarão na Carteira de Trabalho o efetivo cargo 

ocupado pelo empregado, observando a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO). 

 

SEXTA – SUBSTITUIÇÃO. 

Enquanto perdurar a subst ituição, superior a 30 (trinta) dias, que 

não tenha caráter eventual, o empregado substituto fará jus ao 

salário contratual do substituído.  

 

SÉTIMA - TAXA DE COMISSÃO. 

O contrato de trabalho do vendedor comissionista deverá 

especificar a taxa ou as taxas de comissões ajustadas.  

 

OITAVA – GRATIFICAÇÃO DE CAIXA.  

Todo empregado que em sua jornada de trabalho exerça a função 

preponderante de caixa deverá tê-la anotada em sua carteira de 

trabalho, recebendo, a tí tulo de quebra-de-caixa, o valor de 10% 

(dez por cento) do piso salarial  da classe mensal.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO. Considerar-se-á preponderante o exercício por 

mais de 70% (setenta por cento) do tempo à disposição da empresa 

no exercício da função de caixa.  

 

NONA - HORAS EXTRAS.  

As horas extras serão remuneradas da seguinte forma: 

a)  de segunda-feira a sábado, até o l imite de 08 (oito) horas 

semanais, com acréscimo de 60% (sessenta por cento) em 

relação à hora normal; as horas remanescentes serão acrescidas 

do percentual de 80% (oitenta por cento), também em relação à 

hora normal; 
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b)  aos domingos e feriados, com acréscimo de 100% (cem por 

cento) em relação a hora normal.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O percentual fixado será apl icado aos 

empregados comissionistas, tendo como base de cálculo o valor 

médio das comissões do mês.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As horas extras habituais integrarão, pela 

média dos 12 (doze) últimos meses, o cálculo do 13º salário e das 

férias.  

 

DÉCIMA - COMPENSAÇÃO DE JORNADAS - BANCO DE HORAS 

EXTRAS . 

Faculta-se às empresas a adoção do sistema de compensação de 

horas extras, pelo qual as horas extras efetivamente real izadas 

pelos empregados, l imitadas a 02 (duas) horas diárias, poderão ser 

compensadas, no prazo de até 90 (noventa) dias após o mês da 

prestação da hora, com reduções de jornadas ou folgas 

compensatórias. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao final do prazo fixado no caput  desta 

cláusula, se não houverem sido compensadas todas as horas extras 

prestadas, as restantes deverão ser pagas como horas extras, ou 

seja, será pago o valor da hora normal acrescido do adic ional 

convencionado na Cláusula Nona.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Da mesma forma que ocorre no parágrafo 

anterior, se ao final do prazo de 90 (noventa) dias houverem sido 

concedidas reduções de jornadas ou folgas compensatórias 

superiores ao número de horas extras efetivamente prestadas pelo 

empregado, essas não poderão constituir crédito para a empresa, 

para serem descontadas num novo período de 90 (noventa) dias.  

 

DÉCIMA PRIMEIRA - REGISTRO MECÂNICO.  

Para os estabelecimentos com mais de 10 (dez) empregados, será  

obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída em registro, 

mecânico ou não, devendo ser assinalados os intervalos para 

repouso. 

 

DÉCIMA SEGUNDA - DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA.  

Gozarão de estabi l idade provisória no emprego, salvo por motivo de 

justa causa para demissão:  
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a)  Gestante: a gestante, desde a gravidez, até 30 (trinta) dias 

após o término da l icença-maternidade. Para amamentar o fi lho, 

até que este complete 06 (seis) meses de idade, a empregada 

terá direito, durante a jornada de trabalho, a dois descansos 

especiais, de meia hora cada um.  

b)  Alistamento mili tar: o al istado para o serviço mil i tar, desde o 

al istamento até 30 (trinta) dias depois de sua desincorporação 

ou dispensa; 

c)  Doença: por 60 (sessenta) dias após ter recebido alta médica, 

quem, por doença, tenha ficado afastado do trabalho, por tempo 

igual ou superior a 06 (seis) meses contínuos;  

d)  Acidente: por 12 (doze) meses após a cessação do auxí l io -

doença acidentário, consoante art. 118 da Lei 8213, de 24 de 

julho de 1991; 

e)  Pré-aposentadoria: por 12 (doze) meses imediatamente 

anteriores à complementação do tempo para aposentadoria pela 

Previdência Social, os que tiverem 10 (dez) anos de vinculação 

empregatícia com a empresa.  

f)  Pré-aposentadoria: por 24 (vinte e quatro) meses imediatamente 

anteriores a complementação do tempo para aposentadoria pela 

Previdência Social, os que tiverem o mínimo de 28 (vinte e oito) 

anos de vinculo ininterrupto com o mesmo empregador. Para a 

mulher, em virtude do artigo 52 da Lei n . 8313, de 24/7/1991, 

(DOU 25/7/1991), que assegura aposentadoria proporcional aos 

vinte e cinco anos de serviço, será mantida a estabi l idade pelo 

prazo de vinte quatro meses anteriores, desde que tenha vinte e 

três anos ininterruptos com o mesmo empregador.  

g)  Gestante/aborto: à gestante, por 30 (tr inta) dias, em caso de 

aborto devidamente comprovado por atestado médico.  

 

DÉCIMA TERCEIRA - AUSÊNCIAS LEGAIS. 

Ficam ampliadas as ausências legais previstas nos incisos I, II, III 

e IV do artigo 473 da CLT, e acrescidas outras, respeitados os 

critérios mais vantajosos, nos seguintes termos:  

I - 4 (quatro) dias úteis consecutivos, em caso de falecimento de 

cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, 

comprovadamente, viva sob sua dependência econômica;  

II - 5 (cinco) dias úteis consecutivos, em vir tude de casamento;  

III - 5 (cinco) dias consecutivos, ao pai, garantido o mínimo de 3 

(três) dias úteis, no decorrer da primeira semana de vida do fi lho;  

IV - 1 (dia) dia para doação de sangue, duas vezes ao ano, 

comprovada. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efei to desta cláusula, os sábados não 

serão considerados dia úti l .  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Entende-se por ascendentes, pai, mãe, 

avós, e por descendentes, fi lhos e netos, de conformidade da lei 

civi l . 

 

DÉCIMA QUARTA - AUSÊNCIA DO EMPREGADO ESTUDANTE 

PARA PROVAS.  

Se o horário de prova escolar, ou de exame vestibular, coincidir 

com o horário de trabalho, o empregado-estudante terá abonado o 

tempo de ausência necessário à prova, desde que avise o 

empregador com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e 

comprove sua presença à mesma por atestado do estabelecimento 

de ensino, podendo compensar a ausência na jornada mensal.  

 

DÉCIMA QUINTA - CONVÊNIO ESCOLAR. 

Recomenda-se às empresas que firmem convênios com escolas 

particulares, visando a concessão de bolsas de estudo  a seus 

empregados. 

 

DÉCIMA SEXTA - VEDAÇÃO DE DESCONTOS.  

É vedado às empresas descontarem dos salários as importâncias 

correspondentes a cheques sem fundos, dupl icatas, cartões de 

crédito e notas promissórias recebidos e não quitados no prazo, 

desde que o empregado tenha cumprido todas as exigências e 

normas da empresa e da Caixa Econômica Federal - CEF 

quanto ao recebimento dos referidos títulos, bem como as 

normas definidas para apuração do numerário existente no 

caixa.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As empresas lotéricas manterão termo de 

abertura/fechamento de caixa, que deverá ser lançado em l ivro 

movimento de caixa ou similar, assinado pelo empregado 

responsável pelo caixa e pelo gerente. O caixa geral da loja ficará 

sob responsabi l idade do gerente, entendendo-se como tal a pessoa 

que responde pelas atividades de entrada e saída de referido 

numerário no estabelecimento, independente de sua classificação 

profissional.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso de negativa ou impossibi l idade de 

assinatura e acompanhamento do fechamento de caixa pelo 

empregado responsável, fica facultado ao Empregador convocar 
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dois empregados do mesmo estabelecimento que acompanharão a 

apuração, devendo a negativa constar do respectivo termo de 

apuração. Em caso do estabelecimento não dispor de dois outros 

empregados, admitir-se-á que apenas um empregado e uma 

testemunha acompanhem o fechamento dos numerários do caixa.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O desconto dos valores referentes às 

diferenças de caixa apuradas ou do recebimento indevido de títulos 

poderá ser efetuado pelo Empregador no salário e nas verbas 

rescisórias. 

 

DÉCIMA SÉTIMA - ENVELOPES DE PAGAMENTO. 

No ato do pagamento dos salários os empregadores deverão 

fornecer aos empregados envelope ou documento similar que 

contenha identi ficação da empresa, discrimine o valor do salário 

pago e respectivos descontos, sendo que uma via obrigatoriamente 

ficará com o empregado.  

 

DÉCIMA OITAVA – UNIFORMES. 

O empregador que exigir o uso de uniformes deverá fornecê-lo 

gratuitamente a seus empregados, exceto cal çados, salvo se o 

trabalho exigir calçado especial.  

 

DÉCIMA NONA – JORNADA DE TRABALHO. 

É permitido aos empregadores a escolha dos dias da semana (de 

Segunda-feira a Sábado) em que ocorrerão reduções da duração de 

trabalho de seus empregados, para adequá-la às 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais, autorizando-se a compensação da jornada.  

 

VIGÉSIMA - DIA DA CATEGORIA. 

Fica ajustado que o dia da categoria será comemorado no dia 21 de 

abri l . 

 

VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS.  

Os sindicatos pactuantes recomendam às empresas, a antecipação 

de salários quinzenalmente, no mínimo de 40% (quarenta por 

cento) daquele percebido pelo empregado no mês anterior.  

 

VIGÉSIMA SEGUNDA - SEGURO DE VIDA. 

Recomenda-se aos empregadores que façam seguro de vida em 

grupo para todos os seus empregados sem l imite de idade, sem 

ônus para os mesmos.  
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VIGÉSIMA TERCEIRA - RELAÇÃO NOMINAL EMPREGADOS.  

Os empregadores remeterão ao SINDELOT-MG, no prazo de 30 

(trinta) dias contados da data do recolhimento da contribuição 

sindical dos seus empregados, relação nominal desses empregados 

contribuintes, indicando a função de cada um, o salário percebido 

no mês a que corresponder a contribuição e o respectivo valor 

recolhido. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas devem lançar na CTPS do 

empregado o nome do sindicato favorecido ou as iniciais “SINDELOT 

- MG” quando fizerem a anotação da contribuição sindical, ao invés 

de simplesmente “sindicato da classe”.  

 

VIGÉSIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE. 

As empresas concederão o vale-transporte até o quinto dia úti l  de 

cada mês, em conformidade com o inciso XXVI, do artigo 7º, da 

Constituição da Repúbl ica, e com a Portaria do Ministério do 

Trabalho n. 865, de 14 de setembro de 1995 (DOU, Seção I, de 

15/09/1995), e, também em cumprimento às disposições da Lei n. 

7418, de 16 de dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei n. 

7619, de 30 de setembro de 1987, regulamentada pelo Decreto n. 

95.247, de 16 de novembro de 1987, cabendo ao empregado 

comunicar, por escrito, a empresa, as alterações das condições 

declaradas inicialmente.  

 

Parágrafo único. No caso de falta ou insuficiência de estoque de 

vales-transporte, necessários ao atendimento da demanda e ao 

funcionamento do sistema, o empregado será ressarcido pelo 

empregador, em dinheiro, pelo valor correspondente à  despesa para 

seu deslocamento, nos termos do artigo 5º, do Decreto 

95.247/1987. 

 

DAS RELAÇÕES SINDICAIS E SUA ORGANIZAÇÃO 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL  

Os empregadores que integram as categorias econômicas abrangidas 

por este instrumento normativo, nos termos da letra “e” do artigo 

513 da CLT, e conforme AGE da categoria obreira, realizada em 

06/03/2014, obrigam-se a descontar e recolher dos empregados 

integrantes a categoria profissional, sindical izado ou não, a t ítulo de 

Contribuição Negocial,  por retribuição aos signif icativos benefícios 

conquistados para a categoria na Convenção Coletiva de Trabalho 

descrito no parágrafo primeiro.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A contribuição referida no caput é de 5% 

(cinco por cento) do piso salarial  da cate goria nos meses de outubro, 

novembro e dezembro de 2015, devendo ser recolhida na Caixa 

Econômica Federal,  conta n. 0081.003.00507.813-6, existente na 

Caixa Econômica Federal – Agência.  081 – Rua Tupinambás, 462, 

Centro, Belo Horizonte – MG, ou via DOC, até o dia 10 (dez) do mês 

seguinte ao desconto.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Para os empregados admitidos após a data 

base, o desconto dar-se-á no mês subsequente ao da admissão e 

corresponderá ao mesmo percentual já apl icado aos demais 

empregados.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O empregador,  quando notif icado, deverá 

apresentar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as guias 

de recolhimento devidamente autenticadas pela agência bancária, 

juntamente com o l ivro ou registro de empregado.  

 

PARÁGRAFO QUARTO:  Ao recolhimento fora do prazo apl icar -se-á o 

disposto no artigo 600, da CLT.  

 

PARÁGRAFO QUINTO :  Ao empregado que não concordar com o 

desconto previsto na cláusula supra, f icará assegurada a renúncia do 

caput da cláusula 26º e as clausulas de natureza econômica,  clausul a 

1º (primeira) e a 11 º (décima primeira) desta CCT, conforme 

preconiza artigo 884 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 – que 

disciplina o enriquecimento sem causa, desde  que manifeste sua 

discordância, direta e pessoalmente, ou por correspondência 

acompanhada de: a) cópia da Carteira de Trabalho das folhas que 

constam a foto e o número e série da CTPS,  do local onde consta a 

qualif icação do empregado – nome, f i l iação, data de nascimento,  

local de nascimento;  b) do contrato de trabalho, onde consta o nom e 

do empregador, data de admissão, salário, número de registro no 

l ivro de empregado ou ficha com o carimbo e assinatura do 

empregador:  c) cópia da Guia de Previdência Social da empresa – GPS; 

d) Cópia da Guia de Recolhimento FGTS; e) copia de Informações à 

Previdência social – GFIP, quitada, incluindo o código CNAE fiscal 

contido no arquivo SEFIP;  f) CPF;  RG, e número do PIS; g) Cópia da 

RAIS do último exercício constando o nome do empregado; h) carta 

redigida de próprio punho, individualmente, com firma r econhecida 

em cartório de notas, ou AR (Aviso de recebimento), comunique o 
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Sindelot-MG, no prazo de 10(dez) dias após a assinatura da 

Convenção Coletiva de Trabalho.  

 

O empregador que praticar ato atentatório à organização sindical,  

como o envio de renúncia de forma coletiva,  padronizada , demonstra 

interferência na atividade sindical ,  contrariando a Convenção nº 98 

da Organização Internacional do Trabalho, incorrerá em multa de um 

piso salarial da categoria, por empregado, a favor do Sindelot -MG, 

sem preju ízo do empregador responder por danos materiais  

eventualmente causado a Entidade sindical .  

 

A renúncia está sujeita ao cumprimento integral  desta cláusula.  A 

renúncia implica na perda de todos os direitos da Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

VIGÊNCIA SEXTA – VIGÊNCIA. 

A presente convenção coletiva terá vigência pelo prazo de 01 (hum) 

ano, ou seja, de 01 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, 

apl icando-se as disposições legais que regem a matéria, de modo 

especial o disposto no inciso XXI da instrução n.º 4 do TST.  

 

E, para que produza seus jurídicos efeitos, a presente Convenção 

Coletiva de Trabalho foi lavrada em 04 (quatro) vias de igual forma 

e teor, sendo levada a registro.  

 

Belo Horizonte, 01 de setembro de 2015. 

 

 

 

SINDELOT – MG 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS LOTÉRICOS 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS.  

Antônio Paulo Guedes do Nascimento - Diretor – Presidente 

CPF: 129.178.346-68 

 

 

 

SINCOEMG - MG 

SINDICATO DOS COMISSÁRIOS E CONSIGNATÁRIOS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS. 

Paulo César da Si lva- Presidente 

CPF 207157816-34 

 


